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O SUJEITO SUBVERSIVO E O EFEITO DE TRAGICIDADE1
Lúcia Regina Ibanes INSAURRALDE
RESUMO: Este trabalho procura compreender o funcionamento do discurso da re-
sistência ao regime militar instaurado no Brasil pelo golpe de 1964, através do exame
da estrutura do condicional hipotético e de suas paráfrases. O corpus é constituído
por textos escritos pinçados do arquivo do Projeto Brasil Nunca Mais da Arquidiocese
de São Paulo e apreendidos por terem sido considerados subversivos pela polícia
política do regime ditatorial. Inscrito no quadro teórico de uma Semântica do Aconte-
cimento aliada a conceitos da Análise de Discurso e pela entrada lingüística do con-
dicional hipotético, o trabalho vai dando visibilidade a um sujeito político que se
constitui permanentemente na tensão da relação prótase-apódose da estrutura do con-
dicional: um lugar discursivo onde estão, numa relação simulada de implicação lógi-
ca, um futuro utópico e as condições materiais para que esse futuro se realize. Esse
sujeito político subversivo, constituído pelo desejo, muitas vezes inscreve-se,  ao mes-
mo tempo, em posições-sujeito antagônicas, dando visibilidade a um discurso dividi-
do, heterogêneo, contraditório. A tragicidade desse sujeito é um efeito da leitura de
uma divisão que, deonticamente, insta o sujeito a agir mesmo na iminência da destrui-
ção de seu corpo físico.
RÉSUMÉ: Au travers de l’examen de la structure du conditionnel hypothétique et de
ses paraphrases, ce travail cherche à comprendre le fonctionnement du discours de
résistance au régime militaire instauré au Brésil par le coup d’État de 1964. Son
corpus est constitué de textes écrits provenant des archives du projet Brasil Nunca
Mais (Brésil plus jamais) de l’Archidiocèse de São Paulo, que la police politique du
régime dictatorial avait appréhendés car considérés comme subversifs. Inscrit dans le
cadre théorique d’une Sémantique de l’Événement alliée à des concepts de l’Analyse
de Discours et au biais linguistique du conditionnel hypothétique, ce travail rend visible
un sujet politique se constituant en permanence dans la tension de la relation protase
1
 A tese de Doutorado O Sujeito Subversivo: uma Leitura da Tragicidade, sobre a qual versa o
presente artigo, foi orientada pela Profa. Dra. Mónica Graciela Zoppi-Fontana e defendida em 28/02/2005,
dentro do  Programa de Pós-Graduação em Lingüística do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) –
UNICAMP.
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- apodose de la structure du conditionnel : un lieu discursif regroupant, dans une
relation simulée d’implication logique, un futur hypothétique et les conditions
matérielles pour qu’il se réalise. Ce sujet politique subversif constitué par le désir
s’inscrit très souvent en même temps dans des positions - sujet antagoniques, dévoilant
un discours divisé, hétérogène, contradictoire. Le tragique de ce sujet est l’effet de
lecture d’une division qui, déontiquement, pousse ce dernier à agir, même dans
l’imminence de la destruction de son corps physique.
O interesse do trabalho que sustenta a tese de doutorado O Sujeito Subversivo:
uma leitura da tragicidade é multidisciplinar, uma vez que mobiliza o dispositivo teó-
rico da Análise do Discurso articulado a uma Teoria da Enunciação e acaba por tocar
em questões referentes também a outros campos de investigação como: uma Teoria do
Trágico, a Psicanálise, a Política e a própria História. Por suas limitações metodológicas,
porém, o trabalho apenas tangencia esses campos, uma vez que seu foco é propor uma
leitura discursiva do corpus. Pela entrada gramatical do condicional hipotético e de
suas paráfrases2, busca-se compreender discursivamente que sentidos e que subjetivi-
dade podem ser lidos no interdito político, em um cenário datado da história brasileira:
as décadas de 1960-70, marcadas profundamente pela ditadura militar.
O corpus da pesquisa é composto de textos escritos contidos no acervo do Projeto
“Brasil Nunca Mais” (projeto A), Arquidiocese de São Paulo, 1985,  sob a forma de
anexos a processos judiciais instaurados pela polícia política da ditadura militar que se
instalou no Brasil a partir de 1964. São processos contra os opositores do regime – os
chamados “subversivos”3. Esses anexos trazem a “prova” escrita do crime de subver-
são política. São 10.170 cópias reprografadas incluindo-se: cartas, panfletos, manifes-
tos, teses, artigos jornalísticos, letras de música e outros.
Para a pesquisa foram selecionados 57 anexos, de onde se recortaram 400 se-
qüências enunciativas. São textos escritos cujos enunciadores constituem diferentes
lugares-sujeito do discurso: padres, estudantes, políticos, petroleiros, militares, líderes
de movimentos revolucionários, etc. – uma gama representativa da pequena-burguesia
brasileira.  Essas seqüências enunciativas, durante o processo de análise, são organiza-
das em  seis recortes discursivos.
O trabalho considera a língua e sua ordem própria como a base de sustentação
para as análises que se propõe a apresentar – o objetivo é compreender, a partir das
marcas gramaticais das superfícies discursivas que lhe dão visibilidade, a instauração
dos sentidos pela enunciação. Considera, então, os sentidos como constituídos na lín-
gua (passíveis de uma certa leitura) e pela língua (determinados por ela). Além do
2
 Uma série de outras estruturas gramaticais apresentam o mesmo funcionamento do condicional
factual quando certas condições projetadas acarretam “necessariamente” algumas conseqüências: estrutu-
ras proporcionais, temporais, estruturas nominalizadas, etc.
3
 O sujeito das análises é inicialmente o sujeito “subversivo” porque assim foi politicamente desig-
nado pelo outro – os agentes do regime militar de 64.
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mais, os sentidos são movimento, passíveis de divisão, fluidos.4 Na linearização do
interdiscurso no intradiscurso, o discurso é percebido como efeitos de sentido, sempre
abertos à interpretação.5 Essa ênfase na questão do sentido e dos efeitos de sentido se
deve ao fato de que essa se torna a questão que o trabalho tem o mérito de levantar:
uma discussão sobre o estatuto teórico dos efeitos de sentido.
Como vai se propor, a representação do futuro na estrutura do condicional hipo-
tético e a tensão que se estabelece entre a prótase condicional e sua apódose produzem
efeitos de sentido, dentre os quais, o efeito de tragicidade. Ao propor que se considere
um efeito de tragicidade a partir da leitura discursiva do corpus, o trabalho abre uma
discussão sobre o estatuto desses tais “efeitos”.
O condicional hipotético, por sua diretividade argumentativa, funciona como um
determinante do sujeito: ao projetar-se um futuro, se preenchidas certas condições de
realização, põem-se em funcionamento posições-sujeito, sustentadas por Formações
Discursivas (pela ideologia, portanto), recortadas na memória do dizer.
Nesta pesquisa somente interessou o condicional factual, com verbos no modo
indicativo, produzindo um futuro projetado utópico, no sentido em que projeta o
sonho e o desejo do que não há, a partir de condições que também ainda não estão
estabelecidas.  Um enunciado parafrásticos para esse funcionamento pode ser: Se lu-
tarmos, venceremos, onde se pode ler o funcionamento da utopia.
Durante as análises percebeu-se o funcionamento de duas utopias: a utopia do
lugar ideal, onde, se satisfeitas certas condições, será apagada toda a contradição e
haverá paz e justiça, e a utopia da revolução: se satisfeitas certas condições, essa revo-
lução desejada  existirá e será vitoriosa. Há uma distância temporal entre ambas, sendo
que a utopia da revolução é mais próxima na representação temporal e, muitas vezes,
funciona como condição para aquela.
O funcionamento do condicional hipotético utópico apresenta as seguintes carac-
terísticas:
1) No momento da enunciação, chama-se o futuro para a cena enunciativa presen-
te mas ancorado num passado , no memorável, que sustenta esse dizer.
4
 Conforme Orlandi, E. (2001): Os sentidos podem ser considerados como trajetos simbólicos e
históricos não terminados. A incompletude é o indício da abertura do simbólico, do movimento do sentido
e do sujeito, da falha, do possível. (p. 114) - o sentido é sempre dividido (p. 90)
5
 Conforme Courtine, J.J. (1981): la langue, pensée comme une instance relativement autonome, est
le lieu matériel où se réalisent les effets de sens (p. 12) - La séquentialisation des éléments du savoir y
produit en effet différents effets discursifs résultant de tel ou tel mode de linéarisation des énoncés dans
l’intradiscours (p. 103). Ver também Orlandi (2001): O discurso, definido em sua materialidade simbólica
é “efeito de sentidos entre locutores”. A interpretação torna visível a relação da língua com a história, o
funcionamento da ideologia. Não há sentido sem interpretação (p. 63) - No discurso o que existem são
efeitos de sentidos variados, dispersos, descontínuos, sendo sua unidade construção imaginária (onde
intervêm a ideologia e o inconsciente. (p. 65-66). Todos os grifos são meus.
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2) Apresenta uma tensão entre prótase e apódose no sentido em que a prótase
funciona na incerteza do condicional e a apódose na certeza do futuro utópico.
3) Há uma negação política do presente sendo feita. Aquilo que se projeta ainda
não há.
4) Articula entre a prótase e a apódose um dilema disjuntivo. “Se lutarmos, ven-
ceremos” (se X, Y) e se não lutarmos? Há dois cenários distintos, mutuamente
excludentes, sendo implicitamente projetados.
5) Obriga o leitor/receptor a preencher um silogismo incompleto com pré-
construídos que circulam em determinadas Formações Discursivas funcionando como
premissas. Sob a  estrutura “Se lutarmos, venceremos”, temos a premissa implícita:
“Todo aquele que luta, vence”.
6) Instaura-se uma relação causal se invertermos a direção argumentativa do con-
dicional: “vencerá porque terá lutado” – a luta causa a vitória.
7) A apódose é lida como conclusão necessária da prótase, numa simulação de
implicação lógica. Essa articulação, pela simulação da necessidade, produz um efeito
político porque propõe ações para alcançar o futuro utópico e compromete juridica-
mente o enunciador: a) com o desejo de mudança; b) com a enunciação desse desejo; c)
com as práticas que visam à mudança.
8) Pela enunciação do futuro utópico e pela enunciação de suas condições de
realização, o sujeito é inscrito em determinada Formação Discursiva, dando-se seu
processo de subjetivação pelo funcionamento da estrutura condicional.
Todas essas características supõem uma análise sensível ao funcionamento
enunciativo e seus efeitos em termos de construção dos objetos sujeitos no/do discur-
so, o que implica considerar necessariamente a articulação teórica e metodológica
dos campos disciplinares de uma Teoria da Enunciação e o da Análise de Discurso,
ambos inscritos em uma concepção materialista da história e da linguagem
Sob uma perspectiva materialista do discurso, os sentidos e os sujeitos são toma-
dos em sua dupla determinação: a do simbólico e a da história – onde história é o
movimento da luta de classes. A teoria admite uma projeção do lugar social dos locuto-
res no discurso pelas Formações Imaginárias.
Segundo Orlandi (2001:106), seguindo Foucault, podemos ter dois níveis de
subjetivação:
No primeiro nível, o indivíduo biológico é interpelado ideologicamente pelo sim-
bólico  e se inscreve numa forma-sujeito histórica – quero dizer que essa seja a instân-
cia do político, constitutiva de todo sujeito enquanto ser humano afetado pelo simbó-
lico.
No segundo nível, essa forma-sujeito é individualizada pelo Estado e se torna
imputável – quero dizer que essa seja a instância da política. Vai ser a política, portan-
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to, que sujeitará o indivíduo histórico ao âmbito da responsabilidade e da culpabilida-
de.
Durante a ditadura militar, circulava no embate político uma discursividade de
“direita”, conservadora e repressora – a discursividade do poder, das oligarquias, das
forças armadas, do capital internacional. E circulava também uma discursividade de
“esquerda”, congregando as forças da resistência ao regime militar – a discursividade
da pequena-burguesia, de certos setores da Igreja Católica (Teologia da Libertação),
de intelectuais, de sindicalistas, de militares de baixa patente. E é essa discursividade
que encontramos nos anexos do arquivo BNM.6
No entanto, as análises dos recortes discursivos vão revelando que o funciona-
mento do condicional hipotético, que instaura o sujeito subversivo político, é constan-
temente atravessado pela contradição – é atravessado pela discursividade da FD domi-
nante – do poder (do idealismo, iluminismo, capitalismo).
A seguir apresentam-se algumas das centenas de seqüências enunciativas analisa-
das para justificar a decisão metodológica de segmentar o corpus em recortes discursivos.
Mesmo em amostragem tão fragmentada do corpus, é possível a leitura das contradi-
ções que sustentam a discursividade “subversiva”. As seqüências foram pinçadas do
arquivo tal como lá estão. As referências numéricas entre parênteses indicam respecti-
vamente: número de página constante no documento, número do documento no arqui-
vo BNM, número da seqüência enunciativa no apêndice da tese.
Os pré-construídos que sustentam as seqüências enunciativas analisadas permi-
tem um critério de agrupamento temático das mesmas, constituindo assim os seis re-
cortes discursivos operados.
Recorte Discursivo A – Tema: A União
Sustentado pelo pré-construído:
A união faz a força
Condicional parafrástico: se o povo se unir, derrotará a ditadura
Instaura a relação política processo-processo: a união do povo e a derrota da ditadura.
Contradição: pretende unir os desiguais – a igualdade dos desiguais.
Um só caminho existe [para a revolução pacífica no Brasil] e é o da união do povo
brasileiro. Na medida em que o povo se organiza, na medida em que o povo se une,
na medida em que estudantes, camponeses, operarios, profissionais liberais, intelectu-
ais, mulheres, homens, jovens, na medida em que todos se dão as mãos, então se
organizará neste país, uma força de tal maneira poderosa que a contra-revolução não
terá coragem para deflagrar a violencia que ela costuma deflagrar (...) (453 – 373 – s.e.
132)
6
 Não encontrei, em minha busca, textos escritos por trabalhadores rurais (“camponeses”) nem por
suas lideranças.
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Recorte Discursivo B – Tema: A Luta
Sustentado pelos pré-construídos:
Todo poder emana da força
À violência se responde com a violência
Condicional parafrástico: se X usar da força, X derrotará o inimigo
Instaura a relação política sujeito-processo quando X é individualizado e é chamado à
luta armada.
Aponta para uma característica dialógica do corpus à medida que instaura a figura do
outro que deve lutar junto – a interlocução pelas Formações Imaginárias.
Contradição: ao mesmo tempo que se conclama à luta armada, prega-se a não-violên-
cia.
(...) e  um número cada [-] [de trabalhadores]  vai entendendo que só através da luta
armada isso [a derrubada da ditadura] será possível. (1482 – 77 – s.e. 45)
Se somos representantes da classe popular ou queremos [-]lo; Se queremos for-
mar êste movimento de unidade; Se se nos a[-] a necessidade de definir nossa atitude
ante a violência; [-]mos responder a tôdas essas coisas, temos que estabelecer [-] muito
claramente: não queremos a violência, (...). Queremos o poder para as maiorias. (1583
– 81 – s.e. 79)
Recorte Discursivo C – Tema: A Racionalidade Instrumental
A prótase instaura um tipo especial de decisão estratégica – a ação causativa, sustenta-
da pelo pré-construído do dirigismo: X faz Y fazer algo em benefício de X – é possível
guiar a massa no sentido de fazer a revolução
Condicional parafrástico: se o povo for organizado por X, atingirá os objetivos de X
Instaura a relação política sujeito-sujeito.
(...) nenhum destes objetivos estratégicos [radicalização da luta institucional e luta
ideológica] pode ser conseguido se não tiver[-] organizado as forças revolucionárias.
(00429 – 113 – s.e. 86)
A atividade e a luta não pode mais ser levada [-]nte de maneira improvisada e ao sabor
das diversas manifestações de um [-]nto histórico de transição e, às vezes, contraditó-
rio. É a atividade [-]ala e sem rumo definido que corrói lentamente as campanhas
fundamentais [-] leva, muitas vêzes, a um desgaste sem solução. (637 – 976 – s.e. 344)
Recorte Discursivo D – Tema: A consciência
Sustentado por pré-construídos iluministas, idealistas
A consciência precede a ação
A teoria informa a prática
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Condicional parafrástico: se X tiver consciência, X agirá
Restringe a ação ao âmbito do indivíduo. O coletivo equivale à soma dos indivíduos.
Quando alguém está imbuído de uma certeza de que age de acôrdo com as normas da
Verdade, êle não tem medo de nenhum inquisidor. (525 – 970 – s.e. 336)
A libertação há de resultar da conciencia popular, da organização popular, e da unida-
de popular. (459 – 373 – s.e. 148)
Recorte Discursivo E – Tema: A responsabilidade
Sustentado pelo pré-construído:
A história se faz pela ação dos indivíduos
Condicional parafrástico: se X for responsável, X agirá
Assim como no recorte anterior, a ação política é somente possível no âmbito individu-
al.
(...)Berdiaef chegou à mesma conclusão que mais tarde foi expressa nas obras de
Buber. De que só na med[-] em que o homem aprende a viver em relação com o tu o
qual pode [-]r exigências sôbre êle e exigir-lhe responsabilidade, é possível ter uma
sociedade humana. (00457 a 00459 – 116 – s.e. 101)
Os recortes discursivos operados até aqui permitem ler um afunilamento temático:
união, luta, dirigismo, consciência, responsabilidade – num movimento que leva o embate
político do coletivo para o individual. A discursividade que assim constitui o “subver-
sivo” é produzida no interior mesmo de uma Formação Discursiva que também produz
o discurso da “direita”, do poder – um discurso iluminista, idealista, individualizante,
um discurso “burguês”, enfim. Essa discursividade entra em relação de antagonismo
como a discursividade que produz o último recorte discursivo da pesquisa, a seguir:
Recorte Discursivo F – Tema: A Revolução Materialista
Sustentado pelos pré-construídos marxistas:
A consciência de classe é produto da experiência
A prática política das massas conduz ao processo revolucionário
(se se instaurar o processo histórico da mudança, a mudança se efetivará)
Esse é o único recorte discursivo sustentado por pré-construídos materialistas e, por-
tanto, entra em contradição com os anteriores.
(...) ela [a camada dos trabalhadores braçais] só poderá ser despertada e mobilizada
para a luta de classes no curso de todo um processo, quando terá que adquirir por sua
própria experiencia a conciencia de classe, da qual está extremamente distante. (6 –
869 – s.e. 286)
254
Já está suficientemente comprovado, que não basta agitar os problemas que a massa
sente e realizar a propaganda da revolução [para atingir os objetivos da classe operá-
ria];
é necessária a prática revolucionária dessas mesmas massas [para atingir os objeti-
vos da classe operária];
a experiência de todo o movimento operário nos ensina que os milhões de trabalhado-
res se educam na prática da luta, através de sua própria experiencia no processo da
luta de classes.
Por esta razão, a preocupação central da Base consiste em despertar, organizar e con-
duzir os trabalhadores da emprêsa à luta por suas reivindicações e pela conquista dos
objetivos da classe operária. (p. 20 – 869 – s.e. 302)
Durante as análises, ganha corpo o sujeito subversivo constituído na contradi-
ção: sua prática discursiva é determinada por diferentes instâncias, por múltipla deter-
minação: as formações discursivas contraditórias, o desejo inconsciente, a língua atra-
vessada pela história. Por outro lado, a estrutura do condicional, por sua diretividade
argumentativa injunge o sujeito à ação mesmo sob o risco de sua integridade física.
Tem-se então que esse é o lugar do trágico: ser individualmente pego pelo
desnivelamento das determinações e morrer morte física por isso. Esse é o sujeito po-
lítico subversivo trágico. Toma-se aqui o trágico seguindo Vernant e Naquet (1999),
para os quais “o trágico é aquilo que traduz uma consciência da contradição que divide
o homem contra si mesmo.”
Os dois níveis de subjetivação aceitos por este trabalho: o nível que instaura o
sujeito enquanto sujeito político, inscrito numa forma-sujeito histórica e o nível que o
individualiza perante o Estado, na instância da política, podem e devem ser levados em
consideração simultaneamente num trabalho que se sustente tanto numa teoria crítica
do discurso quanto numa teoria que tome a enunciação como uma categoria central.
Vai ser também essa articulação teórica que permitirá a leitura de efeitos de sen-
tido a partir de uma categoria de tom. Deslocando a categoria de ethos da Retórica,
com suas noções de tom, caráter e corporalidade, e fazendo uma leitura delas pelas
Formações Imaginárias, como parte do funcionamento discursivo, vê-se, mesmo por
esses poucos exemplos apresentados, que o tom do corpus é um tom didático produ-
zindo os efeitos:
1) de certeza: efeito de fé, verdade, necessidade
2) autoritários: efeito de injunção, advertência, acusação, pergunta retórica
Observe-se adicionalmente que: 1) esses efeitos são produzidos pelo funciona-
mento de estruturas gramaticais específicas e estão, portanto, inscritos na língua; 2)
esses efeitos são efeitos presentes no campo da enunciação, quando se consideram as
condições de produção discursivas imediatas, no jogo da argumentação.
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No entanto, nem a eficácia da língua, nem a consideração da situação enunciativa
são poderosas o suficiente para produzir um efeito de tragicidade aqui postulado para
caracterizar a discursividade do corpus.
O trabalho, portanto, conclui que a única maneira de se considerar o trágico como
categoria de análise é considerar o deslocamento do analista de discurso.
Em Análise de Discurso, o analista tem de buscar um ponto de observação e
compreensão onde possa analisar condições de produção e efeitos de sentido. Mas há
um funcionamento interpretativo de leitura que subjaz a esse e que não deixa de produ-
zir efeitos. Vê-se, assim, o analista de discurso como um interlocutor não previsto pela
textualidade do arquivo BNM. Vê-se o analista de discurso constituindo-se, ele mes-
mo, como um interlocutor deslocado no tempo, um leitor anacrônico, sofrendo proces-
sos de identificação, inscrevendo-se empaticamente na memória do dizer que produz
o sujeito subversivo.  Essa identificação permite que o corpus produza sobre ele efeitos
de sentido e um deles é o de tragicidade.
Assim, o posto de observação do sujeito analista:
1) transforma a futuridade projetada pelo condicional hipotético em passado
2) transmuta a utopia em sonho/pesadelo
3) desfaz a injunção exclusiva proposta pelo condicional, dando-lhe uma só
diretividade
4) transforma o sujeito subversivo em personagem
O analista é, assim, um interlocutor deslocado no tempo – numa perspectiva
empática (que se dá pelo pathos). Esse desdobramento, que convoca para o campo
teórico da análise de discurso a Psicanálise e a Estética, instiga futuras e mais abrangentes
reflexões sobre a categoria de análise efeito de sentido. Considero que essas reflexões
devem produzir efeito no campo teórico da Análise de Discurso.
Finalmente, pode-se perguntar sobre os sentidos da utopia da revolução hoje.
Vê-se que estão apagados, pelo menos na discursividade massivamente circulante.
Isso não significa que não haja luta nem política. Significa simplesmente que as condi-
ções de Produção determinadas pelo capitalismo hegemônico ocidental fazem desse
início de século XXI um lugar onde aqueles sentidos “revolucionários” não tenham
condições de serem produzidos. Um não-lugar para o sujeito subversivo e um não-
lugar para sua tragicidade.
_________________________
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